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ATA DA DÉCIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SETE, REALIZADA AOS SETE DIAS DO MÊS DE MAIO. 

Aos sete dias do mês de maio do ano dois mil e sete, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Edson Antonio Pereira, sendo este secretariado pelos vereadores Rubens Marcondes de Oliveira, 1º secretário, e Fábio Campanelli, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Celso Teixeira Romero, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Paulo Visoná. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Paulo Visoná, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação as atas da 11ª e 12ª sessões ordinárias, sendo ambas aprovadas por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (três ofícios); balancetes da Prefeitura Municipal de Bebedouro, IMESBVC, SAAEB e SASEMB referentes ao mês 03/2007; balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês 03/2007; do presidente do Partido Trabalhista Brasileiro; da Polícia Militar do Estado de São Paulo; do senador Jefferson Peres; do O Jornal; do Sindicato dos Funcionários, Servidores e Empregados Municipais; do Dr. Ricardo Pianta Ducatti; da Telefônica; do Fundo Nacional de Saúde (dois ofícios); da ETE Bebedouro e FAFIBE; do munícipe Wilson Nogueira; do munícipe Mário Gomes de Oliveira Júnior. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES – do Sindicato dos Funcionários e Servidores Municipais. CONVITES – da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. CONVITES AOS VEREADORES – da Prefeitura Municipal e outros; da Gazeta de Bebedouro. PROJETOS – Projeto de Lei nº 35/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o aumento nos vencimentos dos funcionários e servidores municipais de Bebedouro, que especifica. Projeto de Lei nº 36/2007, de autoria do Poder Executivo, que altera dispositivos da Lei Municipal nº 3.632, de 06 de dezembro de 2006, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 37/2007, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, que dispõe sobre denominação de próprio público na forma que especifica. (Denomina “Dr. Gerson Brasil da Silva” o ambulatório de Referência de Especialidades instalado no Hospital Municipal de Bebedouro.) Veto Total ao Autógrafo de Lei Complementar nº 49/2007, referente ao Projeto de Lei Complementar nº 01/2007, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, que dispõe sobre a concessão de licença de funcionamento de novos bares e estabelecimentos similares próximos à rede de ensinos público e privado, que especifica. INDICAÇÕES – nº 74/2007 (Dr. Archibaldo); nº 73/007 (Carlos Orpham); nº 75 e 76/2007 (Paulo Visoná). MOÇÕES – nº 45/2007, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Empresa de Correios e Telégrafos, através do seu presidente, Sr. Carlos Henrique Almeida Custódio, da MOÇÃO DE APELO para que inclua a inversão do horário de entrega das correspondências no acordo coletivo de trabalho; nº 46/2007, de autoria do vereador Dr. Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que dê ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luis Inácio Lula da Silva, ao ministro da Saúde, Ex.mo Sr. José Gomes Temporão, ao presidente da Câmara Federal, Ex.mo Sr. Arlindo Chinaglia, ao presidente do Senado, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, e aos líderes de partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se corrigir, urgentemente, a defasagem existente na tabela de valores dos procedimentos do SUS; nº 47/2007, de autoria do vereador Dr. Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que dê ciência às Prefeituras e Câmaras Municipais de Monte Azul Paulista, Viradouro, Taiaçu, Taquaral, Taiúva, Terra Roxa, Viradouro e Vista Alegre do Alto da MOÇÃO DE APELO para que, através de seus prefeitos e vereadores, estabeleçam políticas que se somem às do município de Bebedouro, objetivando criar novo fôlego à saúde financeira do Hospital Municipal Júlia Pinto Caldeira; nº 48/2007, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, solicitando à Mesa que dê ciência à Câmara Municipal de Ribeirão Bonito da MOÇÃO DE APLAUSOS pela rapidez e eficiência com que conduziu o processo que culminou na cassação de um dos seus pares e na renúncia de outros três, demonstrando a toda a nação brasileira que existem pessoas honestas, competentes e dispostas a participar da vida pública, bastando-nos, para tanto, procurarmos identificá-los e, evidentemente, escolhê-los; nº 49/2007, de autoria do vereador Paulo Visoná – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à família Siqueira e à Congregação das Passionistas da MOÇÃO DE PESAR pelo passamento da Irmã Rosa no último dia 25 de abril. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei nº 35/2007, de autoria do Poder Executivo, e também a retirada, da Ordem do Dia, do Projeto de Lei nº 17/2007, também de autoria do Poder Executivo, em atendimento ao OEP/230/07. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. A vereadora Dr.ª Elisabete falou da indicação que faria na semana seguinte ao Executivo pedindo-lhe que regularizasse o fornecimento de água no posto de saúde do Jardim Alvorada, onde trabalha, uma situação dramática, segundo ela, que tornava ainda mais difícil a vida da população, já vitimada pela epidemia de dengue originada, em sua opinião, do desleixo da Administração em relação a seu combate. O vereador Fábio Campanelli disse que estava indignado com o que vem acontecendo na Prefeitura, pois, em sua opinião, esta separou a cidade em dois setores distintos, o centro, de que cuida, e a periferia, que abandonou, e que faria um requerimento ao Executivo pedindo-lhe que lhe informasse o nome da empresa de Guarulhos que pintou 25 quilômetros de faixas nas principais avenidas da cidade e também os gastos com tal obra. Lamentou o estado das ruas dos bairros periféricos, em contraste com as ruas do centro, e, falando sobre as caçambas, disse que precisou alugar uma e ficou sabendo que, dos R$ 30,00 que a empresa cobra por caçamba, R$ 5,00 vão para a Prefeitura. Opinou que isto é uma máquina de fazer dinheiro, e reclamou que os moradores dos bairros, embora não usufruam benefício algum, pagam o IPTU e agora têm de pagar pelas caçambas. Por fim, disse que nem mesmo as pontes que comunicam os bairros com o centro foram reconstruídas. O vereador Rubens Marcon informou que já foi autorizada pelo governo estadual a recuperação asfáltica da estrada Fabiano Zacarelli, que no dia 19/05, sábado, o Instituto Teotônio Vilella faria na Casa uma palestra sobre marketing político, e que, embora o dinheiro para a reconstrução das pontes do Jardim das Laranjeiras já tenha sido liberado pelo governo estadual, até o momento a Prefeitura ainda não realizou a fundação. Advertiu que a segunda parcela não seria liberada enquanto a Prefeitura não realizasse tal obra. Cumprimentou depois o Rotary Club Solidariedade pela homenagem que prestou a Sgarbi, um dos grandes bebedourenses e um dos grandes mentores da campanha eleitoral do ex-prefeito Davi, segundo ele, e que morreu com uma mágoa muito grande. O vereador Paulo Visoná falou inicialmente das indicações que encaminharia ao Executivo pedindo a construção de canaleta em duas ruas do distrito de Botafogo. Falando depois sobre a abordagem que Valquíria Scandarolli fez em seu programa de rádio a respeito dos tremores de terra no povoado de Andes, disse que somente na Fazenda Aparecida há oitenta poços artesianos, e na Fazenda Marinho cerca de trinta. Opinou que precisavam fazer algo sobre a questão, talvez orientados pelos vereadores Dr. Gilberto Basile, que é advogado, e Dr. Archibaldo, que é delegado. Rebatendo depois a afirmação de um munícipe de que ele e os vereadores Dr.ª Elisabete e Fábio Campanelli queriam cassar o vereador Celso Romero, disse que não estava ali para cassar ninguém, e esclareceu que, quando chegava uma denúncia à Casa, esta era posta em votação e, uma vez recebida, feito o sorteio dos vereadores que comporiam a Comissão que a apuraria. Opinou que a melhor “denúncia” que certas pessoas poderiam fazer contra políticos era deixar de votar neles nas próximas eleições. O vereador Dr. Gilberto Basile disse que, de fato, como foi sugerido pela repórter Valquíria Scandarolli na entrevista que concedeu a Roberto Oliveira, não havia como adotarem uma ação em relação à questão dos tremores de terra no povoado de Andes sem saberem, antes, quantos poços artesianos há na região. Informou depois que, por meio da deputada estadual Dárcy Vera, do partido Democratas, conseguira a apresentação, na Assembléia Legislativa, de um projeto que estava praticamente arquivado por conta do relaxo do ex-deputado Ely Correia Filho, projeto que atribui o nome do diácono Henrique Alberto da Silva Júnior ao viaduto que fica próximo da Panarello, sobre a Rodovia Armando de Salles Oliveira. Falou em seguida do e-mail que recebeu do major Mendonça, representante da Defesa Civil, comunicando-lhe que seria realizado em Bebedouro, no próximo dia 24/05, o ECADEC — Encontro de Capacitação de Agentes da Defesa Civil —, e-mail pelo qual o informou também sobre o CADAN — Curso de Avaliação de Danos. O vereador Dr. Archibaldo disse que já cansara de dizer que o salário dos policiais militares é o 24º ou 25º do país, uma situação vergonhosa para o governo paulista, situação que ficaria, segundo ele, ainda mais vergonhosa se o governo federal realmente aprovasse o plano de segurança pública e estabelecesse um piso salarial para os policiais. Pediu depois à Administração que reparasse a iluminação da Avenida José Paixão, no bairro Jardim das Acácias, e falou sobre o ofício-circular subscrito pelas Lojas Maçônicas de Bebedouro, no qual estas demonstram preocupação com a crise que assola a cidade e sugerem que entremos na disputa para a instalação na cidade uma escola técnica federal profissionalizante voltada para a produção de hortifrutigranjeiros. Opinou que faltam cursos técnicos na ETE local para a formação de eletricistas, encanadores, mecânicos, etc., e encerrou sua fala discorrendo sua indicação constante da pauta. O vereador Carlos Orpham parabenizou os realizadores dos eventos ocorridos na cidade durante as comemorações do aniversário da cidade, a saber, o Conselho de Pastores, pela realização do Projeto Ágape, a comunidade evangélica que realizou evento Gideões de Cristo e a comunidade evangélica que realizou o festival de música gospel no Teatro Municipal, estendendo seus cumprimentos à vencedora do festival, Eneida Costa, e à dupla que ficou em segundo lugar, composta por Nego Pina e Valdevino. O vereador ainda parabenizou a TEBE pela realização da Copa TEBE de Karatê no Bebedouro Clube, na qual a equipe de Bebedouro sagrou-se campeã, o Departamento Municipal de Esportes pela realização da Copa de Taekowndo, o Clube do Cavalo pelo evento Encontro dos Tropeiros, o CIEB pela Prova dos Três Tambores, o Sincomércio pelo show de chorinho no Teatro Municipal, no qual Alleh Ferreira “deu um show fantástico”, e o Coral Artmusik pela apresentação na escadaria da prefeitura. Advertiu, no entanto, que nem tudo foi festa, como o anúncio da possibilidade de privatização do IMESB, assunto sobre o qual conversara com o prefeito e lhe dissera que precisamos buscar alternativas para que isto não aconteça. Falando depois sobre o ofício enviado à Casa pelas Lojas Maçônicas, disse lembrar-se que em sua campanha o presidente Lula dizia que pretendia instalar uma escola profissionalizante em cada cidade pólo, e que precisamos nos unir para tentarmos trazer uma para cá. O vereador Celso Romero disse que, realmente, a comemoração dos 123 anos de Bebedouro foi magistral, e cumprimentou os organizadores dos eventos, sobretudo o desfile das escolas realizado no dia 02/05 no sambódromo e a apresentação de aeromodelismo no aeroporto, ocasião em que o campeão brasileiro “deu um verdadeiro show”, advertindo que quase todos os aviões que se apresentaram então foram totalmente fabricados em Bebedouro. Destacou também o Encontro Regional dos Escoteiros realizado no final de semana, parabenizando os organizadores do evento. Ato contínuo, o vereador salientou a qualidade do trabalho que a Prefeitura vem realizando na reforma dos Centros Educacionais, faltando apenas a reforma de dois deles, e salientou a importância de tais centros, dentro dos quais surgem os núcleos do projeto Semeando o Futuro. Por fim, esclareceu que a fundação das pontes não foi realizada ainda porque o projeto original foi alterado. O vereador Luiz Roberto mencionou o sucesso das parcerias que foram feitas para a realização dos eventos durante as comemorações do aniversário da cidade e destacou a sessão solene realizada pela Câmara Municipal, durante a qual várias pessoas beneméritas foram homenageadas. Destacou também a exposição realizada pelo Rotary Club, a mostra de cultura de maracujá realizada pelas mulheres do Assentamento Reage Brasil, e os demais eventos mencionados pelo vereador Carlos Orpham. Informou, em seguida, que o prefeito entregaria naquela semana o prédio onde funciona o Departamento de Vigilância Epidemiológica já devidamente reformado, que, ainda na área da Saúde, entregaria também dentro de alguns dias o prédio dos bairros Jardim Alvorada e Jardim Califórnia, e que já estava em fase de conclusão a reforma do ginásio de esportes dos bairros Jardim Tropical e Santo Antonio, assim como o do Pedro Maia. Disse ainda que foi concluída a canaleta no cruzamento das avenidas Raul Furquim e Osvaldo Perrone, e que, embora haja muito a ser feito na cidade, ficaria mais fácil fazê-lo com as parcerias que vinham sendo firmadas. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. A vereadora Dr.ª Elisabete recordou a audiência pública ocorrida em Andes, quando apresentou a Lei nº 3.362, de 22/03/2004, de autoria do ex-vereador Angelim, que disciplina a perfuração de poços artesianos, advertindo que, como a lei ainda não foi regulamentada, nada poderiam fazer. Opinou que, se nada fosse feito quanto à questão, a cidade iria “pro buraco”. O vereador Fábio Campanelli disse que o ofício-circular enviado à Casa pelas Lojas Maçônicas vinha a calhar, porque um membro da família Nakasato, proprietária de uma banca no mercado velho, viera conversar com ele e demonstrara preocupação com o fato de não conseguir contratar um técnico em hortifrutigranjeiros, por falta de cursos profissionalizantes na cidade. Opinou que precisavam analisar com carinho a sugestão feita pelas Lojas Maçônicas. O vereador Edson Pereira, fazendo uso da prerrogativa de falar sentado, informou que os senhores que subscreviam o ofício das Lojas Maçônicas se colocavam à disposição dos vereadores para discutirem a questão. Informou também que recebeu de um munícipe a reclamação de que falta Tegretol na Farmácia Central. O vereador Rubens Marcon sugeriu ao Presidente que constituíssem uma comissão de vereadores, imprensa e outros interessados, para discutirem a sugestão feita pelas Lojas Maçônicas, dado o fato de terem apenas até o dia 02/07 para o cumprimento de certas exigências [referentes ao pleito da escola técnica federal]. Lembrou depois que o vereador Gilberto e ele foram acusados de abuso de poder quando tentaram sanar algumas irregularidades no IMESB, como a falta de livros na biblioteca, preocupados que estavam com o futuro do Instituto. Falando em seguida sobre as caçambas, disse que estas eram exigidas apenas na ZCT— Zona Central de Tráfego —, razão pela qual os moradores dos bairros periféricos não deveriam preocupar-se, que alugou sete ou oito caçambas recentemente e nenhuma delas tinha, como exigido no decreto, cobertura, e que pagou por elas mediante recibo, e não nota fiscal, razão pela qual não houve recolhimento de ISS. Advertiu que é preciso fiscalizar as empresas para verificarem se estão ou não emitindo notas fiscais. O vereador Gilberto Basile convidou os vereadores a subscreverem o requerimento que faria propondo a realização de uma audiência pública para discutirem o assunto IMESB. “Sugeriu” depois à Prefeitura, ao falar sobre o requerimento que ele e os vereadores Rubens Marcon e Edson Pereira fizeram sobre a Avenida Higidio Veraldi, que trocasse o papel A-4 por outro mais largo, já que neste não cabiam todos os títulos que a engenheira Angela Brunelli possuía, opinando que esta, se agisse com a mesma preocupação que tem em exibir seus títulos, os resultados [de seu trabalho à frente do Departamento de Engenharia] seriam um pouco mais rápidos do que temos visto, e disse que, na resposta que deu ao requerimento, a engenheira diz-lhes que a Coordenadoria da Defesa Civil não tem capacidade para atendimento dos recursos no momento, razão pela qual encaminhou a solicitação do processo ao Ministério da Integração Nacional. Disse ainda que, como a obra em questão está ligada ao córrego que se origina no lago, teríamos condições de solicitar recursos ao Comitê das Bacias Hidrográficas, que a própria engenheira preside, e conhece, portanto, o caminho para conseguir a verba necessária para a realização da obra. O vereador Dr. Archibaldo falou do requerimento que formulou propondo a realização de uma audiência pública para discutirem a suspensão do convênio entre o Hospital Unimed e o IAMSPE. Disse depois que a engenheira Angela Brunelli, na resposta que deu ao requerimento pelo qual pediu-lhe informações sobre o córrego Parati, diz que vem travando contato com o DAE para a formulação de um projeto de canalização do córrego ou solução do problema ambiental ou de erosão. Informou ainda que o Projeto de Lei nº 17/2007 foi retirado pelo Executivo, e encerrou sua fala advertindo que precisamos “correr bastante” em relação ao pleito da escola técnica federal, porque Barretos logo teria uma deputada federal ocupando o lugar do falecido deputado Enéas Carneiro. O vereador Carlos Orpham parabenizou a Folha da Cidade por completar cinco anos de atividade. Falando depois sobre a escola técnica federal, disse que este era um compromisso público assumido pelo presidente Lula em sua campanha, e que, embora a cidade pólo da nossa região fosse Barretos, achava que devíamos brigar para que a escola fosse instalada em Bebedouro, a exemplo do que houve em Avaré, administrada por um prefeito do PSDB, o que demonstrava que não havia politicagem na questão. O vereador Celso Romero informou que, com o arquivamento do Projeto de Lei nº 18/2007, que ficou prejudicado, o Projeto de Lei nº 17/2007 ficava também prejudicado, já que estava ligado àquele, razão pela qual justificava-se sua retirada pelo prefeito. O vereador Luiz Roberto ratificou a informação dada pelo vereador Celso Romero sobre a retirada do Projeto de Lei nº 17/2007 em razão do arquivamento do Projeto de Lei nº 18/2007. Disse depois que, segundo moradores da Avenida José Paixão, a fiação elétrica da iluminação já foi roubada várias vezes, de modo que não sabiam dizer se a insegurança era devida à má iluminação ou a má iluminação é que era devida à insegurança. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, o Projeto de Lei nº 35/2007 passou a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão, e o Projeto de Lei nº 17/2007 foi retirado da Ordem do Dia. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre o Projeto de Lei n( 35/2007. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade da propositura, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Projeto de Lei nº 35/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o aumento nos vencimentos dos funcionários e servidores municipais de Bebedouro, que especifica. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli disse que, somando-se o aumento salarial e o reajuste já concedido aos funcionários na semana anterior, o montante atingia 5%. Pediu a aprovação do projeto, e advertiu que o funcionalismo municipal é um dos mais mal remunerados da região. O vereador Luiz Roberto endossou as palavras do vereador Fábio e ressaltou que foi positivo o processo de negociação entre o Sindicato e o Executivo, pois, se tivesse havido greve às vésperas do aniversário da cidade, todos teriam sido prejudicados. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PSDB, cumprimentou os dirigentes do Sindicato por sua luta e seu posicionamento, e recordou que anos atrás os então dirigentes foram expulsos do gabinete do prefeito. O vereador Gilberto Basile, líder do PFL, subscreveu as palavras dos vereadores que o antecederam e disse que restaram algumas pendências no processo de negociação, como o retorno da carga horária de seis horas diárias dos funcionários do Hospital Municipal. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Veto Total ao Autógrafo de Lei nº 3601/2007, de autoria do Poder Executivo, referente ao Projeto de Lei nº 10/2007, de autoria dos vereadores Edson Pereira – PTB – e Rubens Marcon – PSDB. A vereadora Dr.ª Elisabete solicitou questão de ordem e pediu o adiamento da discussão e votação do veto para a sessão do dia 14/05, pelo fato de haver no processo dois pareceres conflitantes, um do assessor jurídico, sugerindo a derrubada do veto, e outro do assistente parlamentar, sugerindo sua manutenção. Submetido ao plenário, o pedido de adiamento foi acatado por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Projeto de Lei nº 26/2007, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, que dispõe sobre a afixação de placas de identificação nos imóveis públicos municipais não utilizados e dá outras providências. Na discussão, o vereador Rubens Marcon defendeu seu projeto. A vereadora Dr.ª Elisabete posicionou-se contra a aprovação do projeto, por entender que a identificação dos imóveis públicos favoreceria sua invasão. O vereador Fábio Campanelli opinou que, a exemplo do que fez com outros projetos, o prefeito vetaria aquele, e, se o veto fosse derrubado, entraria com uma ADIN com o argumento que a lei geraria gastos ao município. Disse ainda que, com a identificação, ficaria claro que a própria Prefeitura não cuidava da manutenção dos próprios terrenos. Pediu vistas ao projeto. O Presidente concedeu vistas ao projeto ao vereador Fábio. Projeto de Lei nº 27/2007, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, que altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 3.346, de 31 de dezembro de 2003, modificada pela Lei nº 3.589, de 27 de abril de 2006, que dispõe sobre sanções administrativas aos estabelecimentos bancários e agências de correios que infringirem o direito do consumidor, na forma que especifica. Na discussão, o vereador Carlos Orpham discorreu sobre seu projeto, com o qual flexibilizava a Lei nº 3.346, ampliando de 15 para 20 minutos o tempo de espera na fila e para 30 minutos o tempo de espera na fila no 5º e 6º dias úteis e no dia 10. O vereador Rubens Marcon disse que já tinha entrado até no Ministério Público contra os bancos, e que, indo outro dia a seu banco, foi obrigado, como estava no final da fila, a segurar uma pastinha para o controle do tempo de espera, e que, quando chegou sua vez de ser atendido, já haviam se passado trinta minutos. Além disto, um dos caixas foi almoçar, ou seja, disse indignado, os bancos abrem às onze horas e os caixas vão almoçar ao meio-dia. Disse também que outro dia foi ao “completo”, mas, quando quis pagar a conta de água, o caixa lhe respondeu que deveria pagá-la numa casa lotérica. Um absurdo, opinou. O vereador Dr. Gilberto Basile reclamou da celeuma na galeria, tal que não pôde ouvir a fala do vereador Rubens Marcon. Disse depois ao vereador Carlos Orpham que votaria a favor do projeto, embora fosse contra a flexibilização do tempo, e advertiu que ficaria “em cima” dos bancos, para que cumprissem a lei, e também “em cima” de Celso de Oliveira, diretor do PROCON, para que punisse os infratores, e, se não visse resultado, ele próprio apresentaria um projeto alterando a lei para que voltasse a sua redação anterior. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Celso Romero. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos e moções em pauta. Requerimentos de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB – nº 46/2007, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que informe a esta Casa de Leis qual a justificativa da Inexigibilidade de Licitação nº 04/2007, onde o contratado é o Instituto Avisa Lá Formação Continuada de Educadores, e, também, nos remeta cópia do respectivo contrato; nº 47/2007, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe o motivo pelo qual vêm ocorrendo quebras de ordem cronológica em relação ao aluguel do Itapoan Náutico Clube, uma vez que a mensalidade no valor de R$ 5 mil estava prevista no impacto financeiro anexado ao Projeto de Lei nº 97/2006, e, também, determine ao Departamento Municipal de Esporte que nos encaminhe relatório pormenorizado das atividades que vem desenvolvendo no referido imóvel. Na discussão, o vereador Rubens Marcon discorreu sobre o Requerimento nº 47/2007, dizendo, entre outras coisas, que as quebras de ordem cronológica dos pagamentos ainda quebrariam a Prefeitura. O vereador Celso Romero disse não ter entendido direito o requerimento, e justificou a quebra da ordem cronológica dos pagamentos dizendo que não via relação entre ela e o impacto financeiro. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse que somente agora o vereador Celso Romero entendia a quebra da ordem cronológica, porque pegara inúmeros requerimentos de sua autoria questionando a administração anterior sobre a quebra da ordem cronológica dos pagamentos. Disse também que somente agora o vereador era a favor da quebra da ordem cronológica. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Dr. Gilberto Basile. Requerimentos de autoria do vereador Celso Romero – PFL – nº 48/2007, requerendo à Mesa que oficie ao diretor do Departamento Municipal de Educação e Cultura, Sr. Adalardo Silva Martins, e ao diretor do Departamento Municipal de Finanças, Sr. Josué Marcondes de Souza, para que nos informem em que a retenção do repasse de verba de R$ 260.697,46, referente à diferença entre o FUNDEF e o FUNDEB nos meses de janeiro e fevereiro, afeta as finanças da administração municipal e, conseqüentemente, a do Departamento Municipal de Educação e Cultura, e, ainda, a partir do aumento do repasse pelo FUNDEB em R$ 96 mil, previsto pelo diretor do DEMEC, em quanto está previsto o aumento no número de alunos atendidos pela rede municipal; nº 55/2007, requerendo à Mesa que oficie à CPFL, através do Sr. Luiz Antonio de Campos (Gerente de Contas – CPFL/Jaboticabal), para que nos informe como a Companhia dimensiona e controla a intensidade luminosa dos bairros do município e, no caso especial dos bairros Residencial Centenário e Jardim De Lúcia, como e quando pretende resolver esse grave problema, visto que sua condição é crítica e vem gerando preocupações e, por conseqüência, inúmeras reclamações. Na discussão, o vereador Celso Romero discorreu brevemente sobre suas proposituras. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Requerimento nº 49/2007, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos remeta cópia da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) a que se referem na resposta ao Requerimento nº 38/2007, referente à Lei nº 2.715/1997, informando-nos, em especial, da decisão, liminar ou definitiva, que dispensa a informação do custo das publicações oficiais. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Requerimentos de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL – nº 50/2007, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao diretor Municipal da Educação e Cultura, Sr. Adalardo Silva Martins, para que nos informem como vem sendo aplicada a Lei nº 3.284/2003, que dispõe sobre obrigatoriedade de as escolas da Rede Pública Municipal de Ensino disciplinarem os meios para que os alunos não sejam obrigados a transportar mochilas ou similares com peso superior a 10% (dez por cento) da respectiva massa corpórea; nº 52/2007, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe se a administração municipal considera ser uma das suas prioridades pintar faixas de solo em torno dos canteiros centrais localizados em avenidas da cidade, qual o nome da empresa que vem realizando este serviço e por qual valor este vem sendo executado. Requer, ainda, para que a decisão administrativa possa ser melhor compreendida, que nos remeta cópia do respectivo contrato. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre suas proposituras. A vereadora Dr.ª Elisabete, abordando o Requerimento nº 50/2007, disse que as providências sobre a questão deveriam ser cobradas do Conselho Municipal de Educação. O vereador Celso Romero, atendo-se ao Requerimento nº 52/2007, disse que, segundo soube, a pintura das faixas de solo fazia parte das normas de trânsito de orientação dos motoristas e prevenção de acidentes, e que Bebedouro tem recebido auxílio do DER na realização de obras de sinalização. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Requerimento nº 51/2007, de autoria do vereador Dr. Gilberto Basile – PFL, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos envie uma relação com o endereço e o número do telefone para contato, seja residencial ou móvel, de todos os diretores de departamentos e autarquias, para que, desta forma, se viabilize um canal de comunicação entre os vereadores e aqueles. Na discussão, o vereador Gilberto Basile disse que decidiu formular o requerimento no momento em que não conseguiu falar com determinado diretor, em volta do qual foi “armada uma blindagem”. A vereadora Dr.ª Elisabete disse que os celulares usados pelos diretores são pagos pela Prefeitura e que gostaria de saber se o telefone da Assessoria de Imprensa, que se encontra em poder de Ellen Barca e tem prefixo 011, pertence à jornalista ou não; caso pertença, sugeriu à Prefeitura que providenciasse um telefone celular com o prefixo 017 para aquela. No encaminhamento, o vereador Gilberto Basile disse que, caso o Executivo respondesse a seu requerimento dizendo que as informações que pedia encontram-se à sua disposição no gabinete do prefeito, iria até lá, fotografaria a lista e a divulgaria na imprensa. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Requerimento nº 53/2007, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PTB, requerendo à Mesa que seja agendada para o próximo dia 22 de maio, às 20h, no recinto da Câmara Municipal, uma audiência pública com a finalidade específica de abordar assunto referente à continuidade do convênio entre o IAMSPE e o Hospital UNIMED, almejando buscar o consenso entre as partes. A vereadora Dr.ª Elisabete disse que a UNIMED tem grande interesse em participar da audiência pública, para poder esclarecer a questão, já que o nome do Hospital tem sido muito citado. No encaminhamento, o vereador Dr. Archibaldo, líder do PDT, disse ter conversado com a Dr.ª Meire sobre os interesses e necessidades da UNIMED e acertado com ela sobre a audiência, ficando em pendência apenas a definição da data. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Requerimento nº 54/2007, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe se a informação sobre a viagem da diretora do Departamento Municipal de Imprensa ao Rio de Janeiro é verdadeira e, caso seja, nos informe qual o motivo da viagem, qual o critério utilizado para designá-la representante do nosso município, e, por fim, nos envie relatório das despesas dessa viagem. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete justificou sua propositura. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Moções nº 38/2007, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PDT, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, e ao secretário estadual da Saúde, Ex.mo Sr. Luiz Roberto Barradas Barata, da MOÇÃO DE APELO para que, baseados na planilha de custos que lhes foi entregue na ocasião do lançamento do programa "Pró-Santa Casa", em Barretos, se sensibilizem com o problema, que afeta não só este município, mas toda nossa microrregião; nº 43/2007, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, ao secretário Estadual da Saúde, Ex.mo Sr. Luiz Roberto Barradas Barata, ao secretário estadual da Casa Civil, Ex.mo Sr. Aloysio Nunes Ferreira, ao superintendente do IAMSPE, Sr. José Carlos Ramos de Oliveira, e à diretoria da UNIMED, através da diretora-presidente, Dr.ª Mary Enokibara da Silva, e do diretor administrativo do Hospital, Dr. Roberto Suguihura, da MOÇÃO DE APELO para que se esforcem na busca por uma solução do problema relacionado com o contrato entre o IAMSPE e a prestadora de serviço complementar de saúde (UNIMED). Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete pediu que fosse alterada, na Moção nº 43/2007, a palavra “complementar” para “suplementar”, já que a UNIMED faz parte do serviço suplementar de saúde, e não do complementar. Falando depois da Moção nº 38/2007, reclamou do fato de não haver uma só lei estadual ou federal que contemple os Hospitais Municipais com as mesmas vantagens e benefícios com que são contempladas as Santas Casas. O vereador Carlos Orpham, atendo-se à Moção nº 38/2007, disse que as Santas Casas podem atender os pacientes do SUS e também os pacientes em geral, ao passo que os Hospitais Municipais atendem exclusivamente os pacientes do SUS, razão pela qual achava que precisavam pressionar o governo estadual a destinar-lhes mais recursos. Aprovadas por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Celso Romero e Luiz Roberto. Moção nº 39/2007, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica –, através do seu presidente, Sr. Jerson Kelman, e à CPFL, através do seu gerente em São José do Rio Preto, Sr. Luiz Antonio Gomes, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços quanto ao cumprimento da Resolução Normativa nº 229, de 08 de agosto de 2006. Aprovada, sem discussão, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Celso Romero e Luiz Roberto. Moção nº 40/2007, de autoria do vereador Paulo Visoná – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da República, Ex.mo Sr. Luis Inácio Lula da Silva, ao ministro do Trabalho e Emprego, Ex.mo Sr. Carlos Lupi, ao ministro da Previdência Social, Ex.mo Sr. Luiz Marinho, ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Arlindo Chinaglia, ao presidente do Senado, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, e aos líderes de partido nas respectivas Casas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se legalizar a manutenção do benefício da aposentadoria, por um ano, aos portadores de deficiência que se encontram nesta condição de seguridade e que estejam dispostos a se aventurar no mercado de trabalho. Aprovada, sem discussão, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Celso Romero e Luiz Roberto. Moção nº 41/2007, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Governo Federal, através do presidente da República, Ex.mo Sr. Luis Inácio Lula da Silva, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela forma como conduziu as negociações com os prefeitos por ocasião da 10ª Marcha a Brasília em Defesa dos Município. Na discussão, o vereador Carlos Orpham discorreu sobre sua propositura. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Luiz Roberto. Moção nº 42/2007, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. José Serra, à secretária Estadual de Saneamento e Energia, Ex.ma Sr.ª Dilma Seli Pena, e ao secretário da Casa Civil, Ex.mo Sr. Aloysio Nunes Ferreira Filho, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se viabilizar, entre os programas governamentais existentes, uma forma de apoiar o nosso município, objetivando se complementar a verba necessária, hoje orçada em R$ 900 mil, para tornar produtivo o poço profundo localizado na região leste. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre sua propositura. Aprovada por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Dr. Archibaldo e Luiz Roberto. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 14ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 14 de maio de 2007, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de maio de 2007. 

Edson Antonio Pereira

PRESIDENTE



    Rubens Marcondes de Oliveira    Fábio Campanelli
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